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Ciência, Tecnologia e Inovação

Biotecnologia

Fomento à Pesquisa
Criar e/ou estruturar os órgãos gestores para implementação de programas socioambientais como pesquisas tecnológicas visando à industrialização agrícola para a agregação de valor principalmente para a agricultura familiar.

Incluir na dotação orçamentária recursos para pesquisas em ciência e tecnologia.

Ofertar em todos os níveis uma educação voltada para a formação de pesquisadores.

Criar centros de pesquisas e áreas experimentais em níveis regionais.

Aumentar o aproveitamento do potencial humano brasileiro e paranaense no desenvolvimento de pesquisas, bem como o aumento de capital destinado ao desenvolvimento tecnológico para as diversas instituições de pesquisa no Estado.

Intensificar investimentos na área da pesquisa científica e tecnológica objetivando:

-Desenvolver alternativas para a produção de energia limpa e sustentável;

-Estimular melhorias em tecnologias renováveis;

-Realizar inventários integrados de estoques e perdas de recursos naturais;

-Estabelecer parcerias entre universidades, institutos de pesquisa e demais instituições da sociedade.

Ciência e Tecnologia. 
Incentivar as práticas substitutivas ao uso de animais em ensino e pesquisa, como forma de mudar padrões de produção, na temática “inovação tecnológica e científica”;

Incentivar projetos inovadores que tenham preocupações voltadas para as questões estaduais e regionais ambientalmente sustentáveis.

Criar redes de informações, por meio das tecnologias da informação e comunicação.

Incentivar pesquisas que visem à redução de resíduos.

Pesquisar alternativas energéticas não poluentes (pesquisa e desenvolvimento).

Formar em nível profissionalizante (pós-médio, tecnológico) em Gestão Ambiental.

Substituir tecnologias comprovadamente degradantes do ambiente e da sociedade por tecnologias ecologicamente corretas.

Melhor conhecimento/divulgação e maior fiscalização das leis vigentes pelo Estado e pela sociedade, com maior rigor quanto às tecnologias sujas.

Descentralizar os centros de pesquisa do Estado, capacitando e equipando os centros de pesquisas regionais.

Criar incentivos fiscais para a implantação de tecnologias limpas em todo e qualquer processo produtivo e de formação profissional.

Desenvolver novas formas de reutilização de resíduos industriais, comerciais e residenciais, bem como melhor aproveitar as tecnologias já existentes.

Proporcionar melhorias no campo educacional em ciência e tecnologia buscando:

-Fomentar a construção da consciência cidadã;

-Enfocar a realidade local;

-Capacitar docentes para uso de novas tecnologias;

-Aprimorar os atuais e criar novos centros de ciência;

-Proporcionar condições ao acesso gratuito à Internet.

Implantar uma política pública de ciência e tecnologia alinhada com os princípios da Agenda 21, elaborada e implantada com transparência e controle social.

Consolidar até 2021 um sistema de redes integradoras do conhecimento produzido no âmbito das instituições do Ensino Superior e na Sociedade alinhados com os princípios da Agenda 21.

Capacitar tecnicamente os órgãos de gestão em todos os setores e níveis de atuação governamental.

Desenvolver um planejamento urbano e rural mais integrado – preocupação com o “sustentável”, mediante a:

-Avaliação de indicadores de responsabilidade e qualidade de programas;

-Interação do setor produtivo com: comunidade, educação e demais setores institucionais.

Da teoria à Prática
Democratizar a formação e o conhecimento científico e maior acessibilidade aos recursos tecnológicos.

Democratizar a informação científica e técnica por meio:

-Do livre acesso à produção científica e tecnológica;

-Da inclusão digital;

-Da radiodifusão e teledifusão comunitárias.

Viabilizar o acesso a tecnologias limpas colocando-as a serviço do homem e da conservação da natureza, visando atingir um desenvolvimento sustentável.

Incentivar o desenvolvimento de tecnologias alternativas e criar formas de divulgação para a implementação de tecnologias limpas junto à sociedade.

Incentivar práticas alternativas de agricultura, agroecologia, permacultura, farmacologia, e co-construção, dentre outras, associadas à redução no consumo de materiais não degradáveis.

Incentivar a produção científica e tecnológica na racionalização e gerenciamento do uso da água.

Organizar e disseminar um banco de dados de boas práticas de projetos e ações na área de Ciência e Tecnologia relacionados aos princípios da Agenda 21.

Desenvolver Políticas Públicas que incentivem a divulgação, inclusive via internet e aplicação das produções científicas, de acordo com as necessidades da sociedade.

Conservar os Recursos Naturais Não Renováveis

-Erosão

-Florestamento sustentável

-Prática mecânica de preparo do solo

-Mecanismo de combate a pragas mais tecnológico

-Fonte de renda social

-Informação sobre as novas tecnologias

-Comunicação acessível

-Ciência e Tecnologia pensando em médio e longo prazo (não ao imediatismo)

Educação

-Difundir a informação (diversas tecnologias tv/rádio/internet). Repasse à população e não só à elite

-Formação técnica / profissional

-Pequenos municípios

-Ampliar as novas idéias para microempresas (Ciência e Tecnologia)

-Cooperativismo (integralização)

Agricultura

-Novas tecnologias (centro de pesquisas e universidades)

-Tecnologias adaptáveis à realidade brasileira ou terceiro mundista.

-Transformar os elementos primários em produto final (consumidor)

-Transformação genética

Industrialização

-Agroindústria (manufatura de produtos)
-Pequenos Municípios

-Empreendedorismo.

-Empresas de tecnologia (incubadoras tecnológicas).

-Dar ênfase à educação fundamental (Ciência e Tecnologia).

Rediscutir o sistema de ensino, formando cidadão.

Considerações GTT

Pesquisa, inovação, ciência e tecnologia.

A pesquisa, inovação, ciência e tecnologia são fundamentais para a implementação da Agenda 21, conforme os capítulos 33 e 34 da Agenda 21 Global. De acordo com a Agenda 21 Brasileira, o desenvolvimento sustentável exige o rompimento com as noções clássicas de ciência, fortemente enraizadas na racionalidade econômica. 

O novo paradigma científico deve abordar de uma forma holística as interações entre as dimensões cultural, espiritual, institucional, econômica e ética da sociedade, assim como as suas relações de interdependência com o ambiente.   Esta premissa é fundamental para se promover o bem-estar humano intra e intergeracional com responsabilidade e justiça social e em harmonia com a natureza. 

No eixo temático Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável, as principais necessidades apontadas para o Estado do Paraná durante os seminários macrorregionais estão resumidas a seguir: 

· Produção agrícola e florestal sustentável (em médio e longo prazo). Isto engloba o uso sustentável do solo, adotando-se práticas de preparo do solo que minimizem a sua erosão; mecanismos de combate às pragas; melhoramento genético; desenvolvimento científico e tecnológico adequados ao contexto socioeconômico e ambiental regional e local; geração de renda; apoio ao cooperativismo; apoio à agricultura familiar; e desenvolvimento de toda a cadeia produtiva, buscando-se gerar mais empregos e agregar maior valor econômico aos produtos. 

· Incentivar práticas alternativas de agricultura, agroecologia, permacultura, farmacologia, ecoconstrução, dentre outras, as quais possibilitem a redução no consumo de materiais não degradáveis.

· Intensificar investimentos na área da pesquisa científica e tecnológica objetivando:

· Desenvolver alternativas para a produção de energia limpa e sustentável;

· Estimular o desenvolvimento de tecnologias limpas para os processos produtivos, as quais permitam minimizar o consumo de recursos naturais (especialmente os não renováveis), maximizar a eficiência do processo produtivo e maximizar o reaproveitamento dos resíduos. 

· Promover a racionalização e gerenciamento do uso da água.

· Realizar inventários integrados de estoques e perdas de recursos naturais;

· Estabelecer parcerias entre universidades, institutos de pesquisa e demais instituições da sociedade.

· Criar redes de informações por meio das tecnologias da informação e comunicação. 

· Criar um banco de dados para projetos ambientais

· Promover empresas de tecnologia (incubadoras tecnológicas).

· Incentivar a inovação científica e tecnológica em microempresas.

· Proporcionar melhorias no campo educacional em ciência e tecnologia buscando:

· Fortalecer a educação fundamental tanto para o desenvolvimento científico e tecnológico quanto para a formação da cidadania. 

· Promover cursos profissionalizantes de gestão ambiental 

· Democratizar a informação científica e técnica por meio do livre acesso à produção científica e tecnológica; da inclusão digital; e da radiodifusão e teledifusão comunitárias.

· Enfocar as realidades regionais e locais;

· Capacitar docentes para uso de novas tecnologias;

· Aprimorar os centros de pesquisa;

·  Criar novos centros de pesquisa, especialmente centros de pesquisa regionais.

· Intensificar o conhecimento, a divulgação e a fiscalização das leis ambientais; 

· Incluir a Agenda 21 nas leis orgânicas de cada município.

· Capacitar tecnicamente os órgãos de gestão em todos os setores e níveis de atuação governamental.

· Desenvolver um planejamento urbano e rural mais integrado e sustentável mediante o desenvolvimento e a aplicação de indicadores de responsabilidade e qualidade de programas; e a interação do setor produtivo com: comunidade, educação e demais setores institucionais.

No Brasil, os programas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Informação (C,T&I) estão sendo desenvolvidos dentro de quatro ações: 

1. Expansão e consolidação do Sistema Nacional de C,T&I. Além da consolidação institucional deste sistema, as suas linhas de ação contemplam: a formação de recursos humanos para C,T&I; e o desenvolvimento da infraestrutura e o fomento da pesquisa científica e tecnológica. 

2. Promoção da inovação tecnológica nas empresas. 

3. Pesquisa, desenvolvimento e inovação em áreas estratégicas. Entre as áreas estratégicas estão: tecnologias da informação e comunicação; biocombustíveis, agronegócio, biodiversidade e recursos naturais. 

4. Ciência, tecnologia e inovação para o desenvolvimento social. As suas duas linhas de ação são: 1) popularização de C,T&I e melhoria do ensino e 2) tecnologias para o desenvolvimento social. 

No Paraná, a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) tem por objetivo incentivar a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação em empresas paranaenses, capacitar recursos humanos com uma formação mais humana e financiar projetos voltados ao desenvolvimento regional. Destaca-se a criação do Fundo Paraná para o desenvolvimento científico e tecnológico. O Fundo Paraná recebe 2% da Receita Tributária do Estado, dos quais são alocados 50% para projetos estratégicos da Unidade Gestora do Fundo Paraná; 30% para a Fundação Araucária; e 20% para o Instituto de Tecnologia do Paraná (Tecpar). 

A Seti atua no Programa de Fomento à Produção Científica, Programa de Verticalização do Ensino Superior e Formação de Pesquisadores, Programa de Disseminação Científica, Programa Estadual de Apoio às Incubadoras Tecnológicas e Empresas Graduadas, Projeto Extensão Industrial Exportadora (PEIEx), Programa Extensão Tecnológica Empresarial junto aos Arranjos Produtivos Locais (APLs), Projeto Extensão Industrial Exportadora (PEIEx), entre outros projetos e programas. 

Vale ressaltar a Lei da Inovação, proposta pelo Governo do Estado, para melhorias na eficiência do setor produtivo do Estado e geração de emprego, renda e conteúdo tecnológico. A Lei prevê:

· Incentivos para a participação de Institutos de Ciência e Tecnologia (ICTs) nos processos de inovação e prioridades estratégicas do Estado; 

· Incentivos para que os ICTs possam compartilhar remuneradamente laboratórios, infraestrutura e recursos humanos com empresas e organizações privadas sem fins lucrativos;

· A criação do Núcleo de Inovação Tecnológico (NIT) voltado para o desenvolvimento do Estado;

· Incentivos para micro e pequenas empresas que investirem em pesquisa e desenvolvimento de tecnologia e inovação.
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